Parecer nº  892 , de 2002, de Relator Especial em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei nº 277, de 2002.

Tendo sido designado Relator Especial para exarar parecer em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei nº 277, de 2002, reitero, na íntegra, a manifestação de fls. 34/36, de minha autoria, concluindo  pela sua aprovação e pela rejeição das Emendas de nºs 1 a 5,     bem como da subemenda à Emenda de n° 2 apresentada no parecer de relator especial em substituição ao da Comissão de Esportes e Turismo. 

a) Roberto Engler – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL





O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado encaminhou a esta Assembléia, através da Mensagem nº A-nº 59/2002, projeto de lei que dispõe sobre a criação da Agência de Desenvolvimento ao Turismo do Estado de São Paulo - Fundo de Financiamento e Investimento, e dá providências correlatas.





No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 5 (cinco) emendas, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça, Esportes e Turismo e de Finanças e Orçamento.





Remetida à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, o prazo regimental transcorreu sem que o órgão tivesse se manifestado. O Presidente desta Casa, então, designou o nobre Deputado Dimas Ramalho, que, como relator especial, se posicionou favoravelmente ao projeto e às emendas a ele oferecidas.





A seguir, a proposta foi  encaminhada à Comissão de Esportes e Turismo, para ser analisada quanto ao mérito, a qual, igualmente, não se manifestou no tempo hábil.  O Relator Especial designado para substituir o Colegiado concluiu favoravelmente à sua aprovação, bem como da emenda de nº 2, com subemenda, e das emendas de nºs 4 e 5, e, contrariamente às de nºs 1 e 3.





Agora na Comissão de Finanças e Orçamento, fomos indicados para, na qualidade de Relator, exarar parecer sobre a matéria. 

A propositura visa à criação da Agência de Desenvolvimento ao Turismo do Estado de São – Fundo de Financiamento e Investimento, com o objetivo de fomentar as atividades de Turismo, mediante a concessão de empréstimos e financiamentos a organizações e entidades públicas e privadas.  A Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico será o órgão responsável pela gestão técnica, administrativa e operacional da Agência, observadas as orientações do seu Conselho de Administração e Orientação. 





Verificamos que não existem óbices de natureza financeira e orçamentária à regular tramitação do projeto -  que  tramita em regime de urgência, eis  que o dispositivo financeiro estabelecido no artigo 9º prevê as formas de atender as despesas decorrentes da aplicação da lei,  em consonância com o disposto no artigo 25 da Constituição Estadual.





Quanto às Emendas de nºs 1 e 3, nos manifestamos contrariamente às mesmas, eis que preconizam medidas inócuas. A primeira, ao  exigir concurso público de provas e títulos para a contratação de servidores junto à Agência, repete disposição constitucional, enquanto a última prega a manutenção do Conselho Estadual de Turismo, medida que, mesmo de forma indireta, está contemplada no texto do projeto (artigo 6º, inciso I) que, ao fixar as competências do Conselho de Administração e Orientação da Agência de Desenvolvimento ao Turismo, submete suas decisões às diretrizes daquele órgão.





Na medida em que o inciso V do artigo 7º do projeto prevê a inclusão de "4 representantes da área de turismo, contemplando setores vinculados aos hotéis, agências de viagens, eventos e transportes", fica atendida a proposta da Emenda de nº 2.





Não merece nossa acolhida a Emenda de nº 4, que exige o encaminhamento a esta Assembléia de relatório trimestral das atividades da Agência de Desenvolvimento ao Turismo, bem como a publicação do relatório financeiro do Fundo, também trimestralmente, no Diário Oficial do Estado. Constitucionalmente os órgãos públicos estão obrigados a submeter à Assembléia essas informações. 





Tampouco merece nossa acolhida a Emenda de nº 5 por se constituir em ingerência nas decisões do Conselho quanto ao mandato e recondução de seus membros. 

 Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 277, de 2002, e contrariamente às Emendas de nºs 1 a 5, bem como à subemenda à Emenda de n° 2 apresentada no parecer de relator especial em substituição ao da Comissão de Esportes e Turismo. 





a) Roberto Engler 

